RECEITA LÍQUIDA E DESPESA DE PESSOAL
Evolução Recente no Tribunal de Justiça de Santa Catarina
Daniel Passos – Economista do DIEESE – ER SC
As fontes de recursos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina são três: i) os rendimentos financeiros oriundos de depósitos judiciais; ii) os recursos provenientes de custas judiciais e taxas do judiciário; iii) repasse de 7,4% da receita líquida disponível do Estado.
A legislação determina que os recursos provenientes do repasse do Estado ao Tribunal devam cobrir as despesas com terceirização para os cargos em extinção no PCS, contratação de bolsistas, as despesas com material de consumo, veículos de representação, manutenção em geral e as despesas com pessoal ativo e inativo. Em relação às despesas de pessoal ativo e inativo o Tribunal não pode gastar mais que seis pontos percentuais dos 7,4% repassados pelo Estado. Além disso, caso as despesas de pessoal ativo e inativo se encontre abaixo de 6% mas acima de 5,70% da receita líquida, o Tribunal está impedido de realizar despesa que resulte em aumento de gastos com salário e de benefícios dos servidores.
O objetivo nesse estudo é analisar o comportamento da receita líquida e da despesa de pessoal do Tribunal de Justiça, a partir dos dados acumulados nos12 meses anteriores ao segundo quadrimestre de 2004 a 2008.
Evolução da Receita Líquida

Nos últimos 4 anos observa-se uma evolução da arrecadação tributária na União, Estados e Municípios brasileiros. O bom desempenho da economia e suas conseqüências no rendimento das pessoas e nos lucros das empresas, explicam parte importante do crescimento da arrecadação. Em razão desse comportamento, a receita corrente líquida do Estado de Santa Catarina ficou em 2006 quase R$ 136 milhões acima do orçado e em 2007 superou em R$ 317 milhões a previsão.

A receita corrente líquida nos últimos 12 meses, terminados em agosto, nos anos de 2004 a 2008 teve uma evolução média anual da ordem de 14,40%. De acordo com o Gráfico 1, a receita acumulada em agosto de 2004 era de R$ 5,516 bilhões passando a R$ 9,448 bilhões em agosto de 2008. Por conseqüência, os recursos repassados ao Tribunal tiveram a mesma evolução no período. 
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Evolução das Despesas de Pessoal

No período analisado a despesa de pessoal ativo do Tribunal de Justiça cresceu 104,2%. Esse crescimento decorreu tanto do aumento do número de servidores quanto da evolução salarial, em especial da aplicação do novo Plano de Cargos e Salários (PCS), que elevou em 64% a tabela de vencimentos dos servidores. Já a despesa com pessoal inativo e pensionista aumentou 30,7%. Desse modo, aos somarmos as duas contas, verificamos que a despesa total de pessoal no período 2004/2008 cresceu 83,9%.

No entanto, ao deduzirmos da despesa total de pessoal as despesas já excluídas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), tais como, gastos com programa de desligamento voluntário, despesas de exercícios anteriores e pagamento de servidores inativos e pensionistas com recursos vinculados, constatamos que a despesa de pessoal, para fins de cumprimento da LRF, cresceu no período 68%, uma média anual de 13,85%, ligeiramente abaixo do crescimento da receita que foi de 14,40%.
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Limites da Lei de Responsabilidade Fiscal

O comportamento do repasse de recursos pelo Estado ao Tribunal fez com o peso da despesa de pessoal na receita corrente líquida oscilasse entre 4,82% a 4,12% no período analisado. Portanto, a despesa de pessoal ficou distante tanto do limite máximo da Lei de Responsabilidade Fiscal (6%) quanto do limite prudencial da mesma Lei (5,70%), permitindo ao Tribunal de Justiça flexibilidade para a adoção de política de pessoal no decorrer do período, sem as restrições impostas pela LRF.
Observa-se que entre 2004 e 2006 houve queda na participação da despesa de pessoal na receita, passando a aumentar a partir desse ano. Entretanto, ao final do período analisado o peso da despesa de pessoal na receita (4,73%) ainda era inferior aquela verificada no início do período analisado (4,82%).

Em relação ao limite prudencial, cabe destacar que se observa desde 2004 uma folga financeira que alcançou R$ 92 milhões ao final do segundo quadrimestre de 2008. Essa constatação é muito importante porque abre a possibilidade de a direção do Tribunal discutir com os servidores melhorias nas condições de trabalho, como a contratação de mais servidores para reduzir a carga de trabalho e melhorar o atendimento à sociedade. Permite também discutir melhorias nas condições de remuneração, tais como o pagamento do vale alimentação extra em dezembro, a incorporação aos vencimentos dos abonos salariais e parte do vale alimentação, o enquadramento dos servidores das carreiras SAU e SDV em um quadro especial no PCS, entre outras questões já apresentadas à direção do Tribunal.
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Gráfico 1


Evolução da Receita Corrente Líquida - Santa Catarina


(Acumulado nos últimos 12 meses – Em R$ correntes)
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Gráfico 2


Evolução das Despesas de Pessoal - Tribunal de Justiça


(Acumulado nos últimos 12 meses – Em R$ correntes)
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